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RESUMO 
A busca pela justiça social deve ser uma constante na Administração Pública. Retomando 
ao processo histórico e evolutivo desde o final do século XVIII até os dias de hoje, 
focando-se na formação do Direito Administrativo, a pesquisa procurou enfatizar aspectos 
relativos ao uso do Poder Discricionário na busca da justiça social. Objetivando 
compreender similaridades e diferenças, a Pesquisa Bibliográfica procurou instrumentar 
uma Revisão de Literatura, permitindo melhor visualização do uso do Poder 
Discricionário. Concatenou-se o tema com princípios e normas, analisando mérito 
administrativo, direção político-administrativa, revogação e anulação de atos 
discricionários, o uso do poder, além dos abusos cometidos. Concluiu-se que no momento 
pré-existente ao ato administrativo, faz-se indispensável definir prioridades sociais como 
ponto balizador na busca da justiça social. Contudo, três pilares fundamentais devem ser 
estabelecidos para que o uso do Poder Discricionário possa ser utilizado como 
instrumento de justiça social, quais sejam: sensibilidade, responsabilidade e honestidade. 
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ABSTRACT 
The search for social justice must be a constant in the Public Administration. Retaking to 
the historical process of the formation of the Administrative law and unmasking its 
evolution process, since the end of century XVIII until the present, the research tried to 
emphasize relative aspects to the use of the Discretional Power in the search of social 
justice. With the objective to understand similarities and differences, the used 
Bibliographical Research aimed to instrument a Revision of Literature, allowing better 
visualization of the use of the discretional power. One concatenated the subject with 
principles and norms, analyzing administrative merit, direction administrative politics and, 
revocation and cancellation of discretional acts, the committed use of the power and 
abuses. It concluded that the election of social priorities is the first point for achievement of 
social justice. However, three basic pillars must be established so that the use of the 
discretional power can be used as instrument of social justice, which are: sensitivity, 
responsibility and honesty. 
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1. INTRODUÇÃO 
Ao adentrarmos na temática relacionada ao estudo do Poder Discricionário, 
imprescindível se faz a retomada aos primórdios do Direito Administrativo, passando 
pelas peculiaridades que fizeram do Poder Discricionário uma temática cada vez mais 
contemplada nas doutrinas e praticada pelos administradores públicos. 
A possibilidade de se implementar princípios básicos do Direito Administrativo 
durante a Idade Média e no início do Absolutismo tornou-se nula, posto que o poder 
“divino” e centralizador dos reis praticamente não permitia a implementação de atos 
administrativos vinculados à normas constitucionais. A lei era o rei e este ditava as suas 
facetas. Com as revoluções sociais, o Estado de Direito começava a se estruturar em 
torno de princípios básicos: a legalidade e a separação de poderes.  
No final do século XVIII, ainda em processo de formação, o Direito Administrativo 
não contemplava uma definição científica, em relação ao termo discricionariedade. Na 
verdade, o termo sequer existia, ao menos conceitualmente. Na prática, os atos que 
continham as características resultantes do que hoje é o Poder Discricionário, eram 
classificados pelos doutrinadores franceses como sendo “atos de pura administração”. 
(MEDAUAR, 2003, p. 109). 
Somente no final do século XIX surgiram teorias para definir, cientificamente, o 
poder discricionário. Contudo, os parâmetros de definição estavam bastante ligados ao 
caráter subjetivo que era conferido a determinadas decisões administrativas de 
autoridades.  Essa caracterização dava margem para exageros, tais como na França, 
onde os atos discricionários não estavam suscetíveis à apreciação do Poder Judiciário até 
1908, quando os atos passaram a ser acompanhados por tribunais administrativos que 
exigiam o cumprimento de regras de competência e de forma.  
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Ainda em meados do século XIX, alguns doutrinadores europeus previam como 
fruto da liberdade subjetiva, o uso do Poder Discricionário por administradores que, ora 
criavam novos regramentos, ora decidiam sobre aquilo que fosse lacunoso no texto da lei.  
Sabe-se que o Direito Administrativo, até qualificar-se como ramo autônomo, 
passou por muitas dificuldades para ser introduzido a partir das revoluções sociais que 
começaram a eclodir durante a transformação do Estado Nacional em Estado Moderno. 
Uma delas foi a árdua missão de se desmembrar da ciência da administração, locomotiva 
do conhecimento em torno das concepções predominantes relativas à administração. 
Apesar de ter sido introduzido pela primeira vez, dentro da grade curricular da 
Faculdade de Direito de São Paulo em 1856, somente a partir das primeiras décadas do 
século XX que o Direito Administrativo passou a ser motivo de notável preocupação 
acadêmica nas universidades, reflexo da forte intervenção que o estado passou a exercer 
sobre as atividades econômicas, o que, notoriamente, trouxe inúmeras atribuições ao 
administrador público. Com a intervenção, o estado passou a lidar com uma camada 
social mais estratificada e cobradora de serviços públicos mais eficientes, fazendo com 
que o Poder Discricionário passasse a ser visto de maneira diferenciada pelos 
doutrinadores. Destoando das concepções anteriores, tornava-se evidente a necessidade 
de um aperfeiçoamento na aplicação da atividade discricionária, bem como um maior 
controle jurisdicional. 
No Brasil, o ponto marcante na consolidação do Direito Administrativo, dissociado 
do Direito Privado se deu a partir da Constituição de 1934, quando se verificou uma 
latente evolução, fruto da nova definição das atividades de um Estado interveniente na 
vida social e econômica do país. A conseqüência do crescimento das ações do Estado 
resultou em um aumento da máquina administrativa e, concomitantemente, do número de 
servidores públicos.  
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A evolução da conceituação do Poder Discricionário se deu de forma correlata com 
a própria mutação do Direito Administrativo, tanto no Brasil, como em outros países. É 
nesta premissa que surgiu a lógica de se realizar um estudo analítico-descritivo perante 
as tendências atuais pertinentes ao Poder Discricionário, dentro do Direito Administrativo, 
com a linha de raciocínio voltada à busca de mecanismos para a consecução da justiça 
social no exercício da atividade administrativa.  
Nesse contexto, o estudo realizado traz, em suas etapas, uma breve síntese 
histórica a cerca do surgimento do Direito Administrativo, bem como a evolução da 
conceituação e aplicabilidade do Poder Discricionário. Na Revisão de Literatura, 
evidenciou-se uma abordagem nas doutrinas jurídicas relacionadas ao Direito 
Administrativo, baseando-se em explanações sobre a temática específica. Seguindo 
padrões metodológicos, a pesquisa traz conclusões acerca do estudo, fazendo 
apontamentos com base na revisão bibliográfica. 
 Ante o exposto, a presente pesquisa intitulada: O USO DO PODER 
DISCRICIONÁRIO PELO ADMINISTRADOR PÚBLICO COMO INSTRUMENTO DE 
JUSTIÇA SOCIAL tem como objeto de estudo: Os sistemas doutrinários pertinentes ao 
Direito Administrativo e suas percepções relativas ao Poder Discricionário. Partindo, da 
seguinte problemática: O Poder Discricionário é um instrumento viável para a consecução 
da justiça social? 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1. A CORRELAÇÃO COM OS PRINCÍPIOS E NORMAS  
Notadamente, os princípios jurídicos administrativos se firmaram no Brasil, na 
medida em que as instituições públicas passaram a apresentar maior solidez jurídica e 
confiabilidade pública. Este processo se deu de forma lenta, mas, atualmente, já começa 
a surtir seus efeitos, principalmente quando se vê que, apesar das dificuldades, 
determinados órgãos são considerados exemplos de eficiência, sem abrir mão dos 
princípios administrativos.  
Provavelmente, a solidez tardou pelo fato da inexistência de uma codificação 
unificada relativa ao Direito Administrativo, o que dificultou a compreensão coletiva dos 
administradores em torno de todas as vertentes, bem como o pleno conhecimento por 
parte do cidadão, agente paciente das ações do estado. Vejamos o que diz Meirelles 
(2001, p. 37) a esse respeito: 
A reunião dos textos administrativos num só corpo de lei não só é perfeitamente 
exeqüível, a exemplo do que ocorre com os demais ramos do Direito, já 
codificados, como propiciará à Administração e aos administrados maior 
segurança e facilidade na observância e aplicação das normas administrativas. 
 
Obviamente, os Poderes Administrativos, dentre eles o Poder Discricionário, não 
podem estar dissociados dos princípios gerais do direito, tão pouco dos administrativos 
expressos, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e publicidade. 
Para este último, cabe lembrar, há exceções, como os casos que se enquadrarem na 
Constituição Federal, que prevê o direito a todos os cidadãos em ter acesso às 
informações de interesse particular ou coletivo geral, exceto “[...] aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (art. 5º, XXXIII).  
Inegavelmente, a atividade discricionária está umbilicalmente ligada a duas 
vertentes: Na primeira, ao ordenamento jurídico, visto que, a ele, toda a atividade 
administrativa deve estar diretamente ligada; na segunda, é de caráter mais subjetivo, 
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mas não menos importante. Trata-se da correlação com o bem comum e os trâmites a 
serem seguidos para que se preserve a moralidade da instituição administrativa.  
 
2.2. A DISCRICIONARIEDADE NA VISÃO DOUTRINADORA 
Não haveria de se falar em Poder Discricionário sem antes, atentamente, 
relembrarmos o a conceituação do Poder Vinculado. Sabe-se que o poder vinculado é 
aquele em que o administrador público, ao desempenhar determinado ato, deve seguir 
retilineamente aquilo que é preceituado no texto da lei. Para tanto, deve-se seguir 
vinculações obrigatórias, como a aplicação da competência, da finalidade a que se 
destina o ato, bem como à forma de ser executado.  
Neste sentido, Melo (1996, p. 37) entende: 
Atos vinculados são aqueles que a Administração pratica sob a égide de 
disposição legal que predetermina antecipadamente e de modo completo o 
comportamento único a ser obrigatoriamente adotado perante situação descrita 
em termos de objetividade absoluta. Destarte, o administrador não dispõe de 
margem de liberdade alguma para interferir com qualquer espécie de subjetivismo 
quando da prática do ato.  
 
É a partir de tal definição que se pode fazer a afirmação de que, enquanto para o 
cidadão comum, em um sentido geral, a ausência da proibição de determinado ato na lei 
implica em liberdade para sua execução, para o administrador público é bem diferente. 
Não pode o administrador público, aplicar atos que não estejam previstos, com exceção 
àqueles que, embora não estejam previstos expressamente no ordenamento legal, são 
livres para escolha da conveniência do administrador com base em um preceito legal 
maior.  
Nesse contexto de liberdade permitida ao administrador público, se enquadra o 
Poder Discricionário, objeto de estudo do presente trabalho. Cabe-nos dizer que sua 
conceituação, após passar por uma evolução histórica, conforme se denotou na 
introdução deste artigo, é bastante homogênea perante os doutrinadores.  
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Dentre os que consideram o Poder Discricionário um poder autônomo, está 
Medauar (2003, p. 111), que assim compreende: 
Daí a atividade discricionária caracterizar-se, em essência, por um poder de 
escolha entre soluções diversas, todas igualmente válidas para o ordenamento. 
Com base em habilitação legal, explícita ou implícita, a autoridade administrativa 
tem livre escolha para adotar ou não determinados atos, para fixar o conteúdo de 
atos, para seguir este ou aquele modo de adotar ou não determinados atos, na 
esfera da margem livre. 
 
Note-se que a atividade discricionária não é orientada pela total liberdade de 
atuação do Administrador Público. Ao contrário, deve ele, dentro da liberdade concedida 
implícita ou explicitamente pela lei, atuar no sentido de atender à demanda social imposta 
ao serviço estatal.  
Eis a grande dificuldade de interpretação da lei para o uso do Poder Discricionário. 
Seria praticamente impossível que o legislador determinasse todos os atos 
administrativos, mas é factível que no escopo das leis, haja indicações e limitações sobre 
atuação administrativa nos casos não previstos expressamente.  
Daí porque não se conceber a confusão que se faz entre discricionariedade e 
arbítrio. Neste, ocorre a própria vontade do Administrador. Já naquela, o Administrador 
Público atua com a liberdade que os limites da lei autorizam. 
Braz (1997, p. 41), ao tecer preceitos acerca do tema proposto, reforça a idéia de 
que o ato discricionário, em seu conteúdo, vincula-se intimamente à lei, por assim dizer: 
“Somos que o Poder Discricionário concede à administração, obedecidas as regras 
expressas de vinculação, a escolha da conveniência e da oportunidade da prática dos 
atos administrativos, contudo, o conteúdo do ato vincula-se cogentemente à lei.”   
É certo que o Poder Discricionário tem, claramente, um conteúdo relativo, 
diferentemente do poder vinculado, caracterizado como sendo absoluto, até mesmo por 
sua ligação estrita à lei. Segundo Mello (1996, p. 226), diz que "Já se tem reiteradamente 
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observado, com inteira procedência, que não há ato propriamente discricionário, mas 
apenas discricionariedade por ocasião de certos atos".  
Para Pietro (2003, p. 86), embora defina Poder Discricionário de forma bastante 
similar aos doutrinadores anteriormente mencionados, não o convenciona como sendo 
um poder autônomo, quando nós diz:  
O que ocorre é que as várias competências exercidas pela Administração com 
base nos poderes regulamentar, disciplinar, de polícia, serão vinculadas ou 
discricionárias, dependendo da liberdade, deixada ou não, pelo legislador à 
administração pública. 
 
Entende-se que essa compreensão diferenciada quanto à autonomia do Poder 
Discricionário, dá-se pelo fato de que os demais poderes seriam encarados em um 
sentido amplo, enquanto o Poder Vinculado e discricionário em sentido estrito. Seria o 
Poder Discricionário, juntamente com o poder vinculado, tão somente, atributos de outros 
poderes ou competências da Administração.  
Levando-se em conta os entendimentos colidentes, entende-se que a atividade 
discricionária é diferenciada da vinculada, em outras palavras, pela liberdade 
administrativa para resolver determinados casos concretos que não estão contemplados 
expressamente na linguagem positiva da lei, mas que são implicitamente ou não 
autorizados pelo ordenamento jurídico com os devidos limites.  
 
2.3. OS REQUISITOS INERENTES À DISCRICIONARIEDADE 
A construção de uma casa requer diversas providências que são imprescindíveis 
para a sustentação de sua estrutura física, tais como a construção do alicerce. Por 
analogia, entende-se, também, que os atos administrativos, dentre eles o ato 
discricionário, necessitam de um “alicerce” para ganhar eficácia legal.  
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Adentrando na temática relacionada aos requisitos, na verdade, constata-se que 
são partes constituintes dos atos administrativos. Suas presenças são variavelmente 
ocorridas em cada espécie de ato administrativo. 
Cinco requisitos foram dispostos pela doutrina jurídica brasileira, quais sejam, 
Competência, Finalidade, Forma, Motivo e Objeto. Como bem preceitua Meirelles (2001, 
p. 134): “Tais componentes, pode-se dizer, constituem a infra-estrutura do ato 
administrativo, seja ele vinculado ou discricionário, simples ou complexo, de império ou de 
gestão”. 
Ocorre, porém, que ao se verificar tal afirmação, não se deve concluir que a 
necessidade da presença dos requisitos para formação do ato implique - superando todas 
as exigências legais - em total liberdade para sua ocorrência, ainda mais nos atos 
discricionários.  
O fato de o Poder Discricionário conceder ao Administrador a liberdade de escolha 
com base na conveniência e oportunidade, não implica dizer que isso ocorrerá em todos 
os requisitos. Atente-se que dentre os cinco requisitos, três deles não estão sujeitos à 
livre escolha por parte do Administrador. A competência, a finalidade e a forma são, 
sempre, elementos vinculados, mesmo nos atos discricionários. Não mais que o motivo e 
o objeto estão na esfera de opção do Administrador. 
Desta feita, um ato administrativo discricionário também deve seguir rigidamente 
ao requisito da competência. Não pode o administrador, assim como no ato vinculado, 
atuar sem competência para determinada tarefa. Quanto à finalidade, um ato 
administrativo discricionário não pode fugir do interesse público a ser alcançado, sob pena 
de estar incorrendo em desvio de poder, como se verificará na revisão de literatura.  
Como terceiro elemento vinculado, o requisito forma também é obrigatório nos atos 
discricionários. Não há de se conceber como sendo ato administrativo aquele desprovido 
de forma. Em regra geral, deve ele ser de forma escrita, mas há exceções para atos que 
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contemplem ordens verbais, sinais, entre outros. Tal exceção encontra amparo na Lei nº. 
9.784/99 (Lei do Processo Administrativo na esfera federal) em seu art. 22, ao determinar 
que “os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão 
quando a lei expressamente o exigir”.  
O Motivo e o Objeto, estes sim, são os requisitos que a doutrina considera como 
sendo aqueles em que o Administrador pode atuar com liberdade em sua formação. 
Embora haja casos em que o requisito Motivo seja exigido de forma expressa em lei, há 
várias situações em que a atuação discricionária é plenamente concebida. É a partir daí 
que o administrador identificará a situação de direito ou de fato que incidirá na aplicação 
do ato discricionário. Na elaboração do ato administrativo discricionário, o Objeto é de 
livre escolha da administração pública, possibilitando a definição do conteúdo do ato, a 
providência administrativa em si, tudo isso com base no Mérito Administrativo.  
 
2.4. O MÉRITO ADMINISTRATIVO NO PODER DISCRICIONÁRIO 
O Mérito Administrativo não é um requisito do ato administrativo, mas sim um 
instrumento utilizado na elaboração do ato administrativo discricionário, quanto ao seu 
Motivo e Objeto. O mérito é, na verdade, um juízo de valor que a administração pública 
dispõe para tomar posições nas situações em que a lei garante uma liberdade limitada.  
É a definição da oportunidade e da conveniência do ato que se constitui no mérito 
administrativo. O administrador, com base no que julga ser conveniente ou oportuno, 
produz o ato dentro da liberdade que lhe foi conferida. Em todos os casos em que haja 
determinação de qualidade para os motivos do ato e a escolha do objeto, estará, o 
administrador, utilizando-se do mérito administrativo.  
Dentro desse contexto, Fagundes (2003, p. 210), acredita que:  
O mérito se relaciona com a intimidade do ato administrativo, concerne ao seu 
valor intrínseco, à sua valorização sob critérios comparativos. Ao ângulo do 
merecimento, não se diz que o ato é ilegal ou legal, senão que é ou não é o que 
devia ser, que é bom ou mau, que é pior ou melhor do que outro. 
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Nota-se que há controvérsias no sentido de definir se deve ou não haver controle 
por parte do Poder Judiciário em relação ao mérito administrativo, como se vê no tópico 
subseqüente. Moraes (2006, p. 105), acredita que deve haver controle jurisdicional 
também sobre o mérito administrativo ao entender que “Assim, mesmo o ato 
administrativo discricionário está vinculado ao império constitucional e legal”. 
Entretanto, a doutrina majoritária e a jurisprudência predominante dão conta de que 
não é cabível a apreciação do ato administrativo quanto ao seu mérito. Dentre eles, 
Bastos (1994, p. 101), que em sua obra citou o REO nº. 165.977/STF, que define 
claramente a questão: 
Ao Judiciário é vedado, no exercício do controle jurisdicional, apreciar o mérito dos 
atos administrativos, para dizer do acerto da Justiça, da utilidade, da moralidade, 
etc., de cada procedimento. Não pode o juiz substituir-se ao administrador; 
compete-lhe, apenas, conte-lo nos estritos limites da ordem jurídica ou compeli-lo 
a que os retorne.” 
 
A discricionariedade, nesse contexto, pode ser vista como sendo de gestão 
político-administrativa e sua análise pelo poder judiciário só pode se dar quanto a sua 
legalidade e legitimidade para atuação administrativa. O papel do Poder Judiciário não é o 
de substituir o administrador público, mas de impedir excessos e ilegalidades, a fim de 
mantê-lo nos limites estipulados pelo ordenamento jurídico.  
 
2.5. DIREÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA  
O direito administrativo, assim como outros ramos do direito, não é uma ciência 
exata e como tal, está envolto de situações e casos concretos que necessitam de 
soluções imediatas, muitas vezes escolhidas dentre várias opções.  
Isso ocorre no ato administrativo, sobretudo pela configuração política e 
administrativa que a direção pública tem em sua própria essência. A lei não consegue ser 
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absoluta na resolução de todos os casos e, por isso, o estado, através de seus 
compartimentos, tenta ser o máximo adaptável. 
Assim Meireles (2001, p. 61), faz uma pertinente distinção entre governo e 
administração, quando diz: 
Comparativamente, podemos dizer que governo é atividade política e 
discricionária; administração é atividade neutra, normalmente vinculada à lei ou à 
norma técnica. Governo é conduta independente; administração é conduta 
hierarquizada.  
 
No exercício do Poder Discricionário, o Administrador pode desempenhar diversos 
tipos de funções diferenciadas quanto ao seu campo de exercício. O planejamento é um 
desses campos que se caracteriza por uma forte influência da vontade do Administrador 
ao escolher as ações prioritárias para sua gestão. 
Medauar (2003, p. 113) descreve ainda o chamado o Poder Discricionário de 
iniciativa, que implica em criação de novos serviços, atividades públicas; Poder 
Discricionário de gestão interna, mais ligado a decisões internas de estruturação dos 
órgãos e a discricionariedade tática, como sendo aquela decisão tomada repentinamente 
em casos de extrema urgência, como calamidades e epidemias.   
A elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual, previstas na lei 4.320/64, é obrigatória por parte dos gestores 
públicos, que seja nos Municípios, nos Estados, Distrito Federal ou na União. Note-se, 
entretanto, serem diferenciados os rumos que são desenhados nos referidos instrumentos 
orçamentários, a depender de cada gestor público. Excetuando-se os percentuais 
mínimos exigidos pela Constituição Federal – art. 212 [Para educação, destina 18% no 
âmbito da União e 25% nos Estados, Municípios e Distrito Federal] – a destinação de 
grande fatia dos recursos fica à critério da Administração Pública, que utiliza do Poder 
Discricionário para selecionar o que achar conveniente e oportuno.                                                      
Falar em direção política e administrativa remete-nos a prioridades no 
planejamento e execução das ações públicas. Considerando a influência filosófica que um 
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gestor público tenha adquirido durante toda a sua formação política, pode haver fortes 
reflexos na gestão política. É comum ver municípios nos quais destina o mínimo 
necessário para a educação, mas há casos mais animadores. Certos governos chegam a 
destinar mais do que o piso mínimo estabelecido para aplicação direta na educação. 
Trata-se, portanto, de decisão política e administrativa.  
2.6. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DOS ATOS DISCRICIONÁRIOS 
Da mesma forma que o administrador pode aplicar atos de forma discricionária, 
também pode revogá-los em caso de conveniência e oportunidade. Se para o 
Administrador, revogar um ato, em determinadas circunstâncias, é cabível, também o é 
para o judiciário, desde que seja dentro de sua própria estrutura. Caso o um tribunal 
decida alterar o próprio horário de trabalho, agirá internamente. Contudo, não há de se 
confundir: O Poder Judiciário não revoga atos da administração, mas tem o poder de 
anulá-los em caso de ilegalidade comprovada.  
Por outro lado, a administração pública também poderá anular, por si só, 
determinados atos sobre os quais tenha identificado ilegalidades. Neste sentido, o STF já 
tem pacificado entendimento através da Súmula 437: 
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial. 
 
Para tomar a decisão de revogar um ato discricionário, o Administrador empresta 
da mesma razão que o fez constituí-lo, qual seja a liberdade segundo critérios de 
oportunidade conveniência. Da mesma forma que pôde achar conveniente determinada 
providência administrativa para resolução de um caso concreto, pode o administrador, 
revogá-lo ao perceber que seus efeitos não fazem mais sentido diante da situação 
concreta.  
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Se no uso da revogação, como bem diz Meirelles (2001, p. 185), “consideram-se 
válidos os efeitos produzidos pelo ato revogado até o momento da revogação, quer 
quanto às partes, quer em relação a terceiros sujeitos aos seus efeitos reflexos”, deve-se 
ter em mente que seus efeitos serão ex nunc, sem retroagir e prejudicar aqueles que 
foram beneficiados com a medida anterior. Já nos casos de identificação de ilegalidade 
em determinado ato, e ainda, quando este for anulado pela própria administração, seus 
efeitos serão ex tunc, ou seja, retroagirão da data de sua anulação.   
Destarte, há de se relembrar que há casos em que a revogação não pode ocorrer. 
Apenas para citar exemplificações, os atos consumados, vinculados, que geram direitos 
adquiridos e os meros atos administrativos não podem ser revogados. Seria ilógico um 
administrador revogar a concessão que repassou a um cidadão que se submeteu 
legitimamente para habilitação no trânsito. Também seria fora do contexto revogar uma 
aposentadoria que foi concedida dentro de todos os parâmetros legais exigidos.  
 
2.7. O USO DO PODER COMO AGENTE INFLUENCIADOR  
Chegar ao comando da administração pública, em qualquer que seja a esfera, 
parte de uma premissa que é inerente àqueles que desejam comandar os destinos do 
país, de um Estado ou de um Município: A luta pelo Poder.  
Por conta do modelo democrático, uma verdadeira batalha é travada a cada 
período eleitoral em busca do voto e da confiança popular. A legitimação popular é 
almejada, muito mais do que um instrumento legal que confere poderes dentro da 
administração pública. Sua busca incessante também se dá no sentido de conquistar a 
confiança popular para legitimação de atos que, embora sejam desagradáveis de se 
impor, são, por vezes, necessários à ordem pública, mas bastante desgastantes para um 
Administrador Público.  
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Também aos que chegam à administração por outras vias – a exemplo do 
concurso público – a tentativa de influenciar aos que fazem parte de sua área de trabalho 
e aos cidadãos envolvidos com os resultados da administração é uma constate 
perceptível. Não por acaso, os meios de comunicação são, cada vez mais, utilizados por 
coordenadores, diretores, chefes de departamento, entre outros, não só para informar, 
mas também influenciar os telespectadores, estes cidadãos.  
De conteúdo bastante filosófico, se a influência do Poder é algo bastante presente, 
por exemplo, nas instituições privadas, quiçá na esfera pública, onde as lutas pela 
prevalência de pensamentos se acirram antes e depois da disputas eleitorais. Segundo 
Bobbio (1992, p. 76), “Aquilo que ‘Estado’ e ‘política’ têm em comum (e é inclusive a razão 
da sua intercambiabilidade) é a referência ao fenômeno do poder”. Isto posto, não há de 
se falar em estado, nem mesmo as suas ações discricionárias, sem termos em mente a 
percepção da influência do uso do poder nas decisões tomadas.  
Seriam várias as definições de poder, já que ele pode ser exercido diante de várias 
circunstâncias, sejam elas familiares, sobrenaturais, financeiras, política, entre outras. 
Contudo, atendo-se ao que se enseja no presente artigo, voltemo-nos para o poder em 
uma noção de possibilidade de implementar uma vontade própria dentro de uma relação 
social.  
Chalita (1999, p. 15) traz em sua lição, uma noção bastante realista sobre o poder. 
Quando diz: 
Poder é capacidade, é ter em mãos meios de se impor e de transformar a 
realidade. É nessa medida que o poder seduz. O poder é tão atraente porque 
confere aos homens capacidade de ação, mobilidade. Coloca o próprio indivíduo 
como senhor do seu destino e do destino dos dominados. É também nessa 
medida que o poder corrompe. Coloca aquele que o detém num estado de torpor. 
O poder gera ilusões de invencibilidade; aproxima homens de deuses.  
 
Tomando como base tais considerações, vê-se a clara evidência da influência do 
poder na elaboração de atos administrativos discricionários, tal qual é a natureza do 
homem em procurar espaços para tomar decisões que impliquem em comando. O 
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Administrador Público quer comandar e não apenas ser orientado pela lei, daí porque a 
utilização de motivos de oportunidade e conveniência termina por ser envolta de uma 
áurea de poder.  
Weber (1997, p. 43) analisando o poder dentro de uma característica de vontade 
pessoal dos indivíduos sem levar-se em conta aspectos jurídicos ou morais que 
diferenciam os homens, acredita que o “poder significa a probabilidade de impor a própria 
vontade dentro de uma relação social, ainda contra toda resistência e qualquer que seja o 
fundamento desta probabilidade”. 
É fato que ao analisar-se tal conceituação, não há de se entender que ela venha a 
ser aplicada pelos administradores públicos no sentido mais individualista imaginável. O 
Administrador Público, apesar de haver exemplos do contrário, não poder querer impor a 
sua vontade pessoal perante os administrados, como assim faziam os reis nas 
monarquias absolutistas.  
 O exercício do poder é natural e salutar até o momento em que é feito dentro dos 
ditames do ordenamento jurídico, no entanto deve ser permanentemente ponderado a fim 
de não se cometerem desvios de finalidade, o que compromete, totalmente, o papel do 
Administrador Púbico.  
 
2.8. O DESVIO DE PODER E O ABUSO DE AUTORIDADE 
Como se salientou, o uso do poder é salutar ao tempo em que se respeita o 
ordenamento jurídico. Na inobservância deste preceito, fere-se não somente o princípio 
administrativo da legalidade, assim como o da impessoalidade e outros decorrentes a 
depender da natureza do ato.  
O desvio de poder é, na verdade, a inobservância da finalidade a que se destina o 
ato. A finalidade dos atos administrativos discricionários deve ser de conteúdo público, de 
interesse da coletividade, mesmo que determinado ato beneficie mais a um do que a 
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outro. O que interessa é que tal benefício esteja dentro de uma concepção coletiva 
destinada ao bem comum, onde as diferenciações nos tratamentos são necessárias. É o 
caso da concessão de uma bolsa de auxílio de combate à fome. A concessão para 
determinado cidadão, vista sob um olhar específico, pode aparentar ser motivo de 
benefício individual. No entanto, analisando-se sob um aspecto mais amplo, vê-se que a 
concessão, sendo feita considerando-se a condição social do beneficiado, poderá ajudar 
a diminuir disparidades sociais, visto que sua destinação se enquadra dentro do interesse 
coletivo e do perfil social adotado na elaboração do programa.  
Já o Abuso de Autoridade, aos ouvidos de um cidadão leigo, parece ser o mesmo 
que desvio de poder, quando, na verdade, não é. A diferença do abuso de autoridade está 
na imposição excessiva de algo que não está previsto em lei. É quando, por exemplo, um 
fiscal municipal de tributos abusa da autoridade que lhe é conferida e tenta manter em 
cárcere privado um contribuinte por uma questão meramente pessoal. Vê-se, neste caso, 
uma extensão ilegal dos poderes que lhe foram conferidos legalmente. Em relação ao 
abuso de abuso de autoridade, a lei federal nº. 4.898 de 9 de dezembro de 1965 traz em 
sua redação os casos em que se configura sua ocorrência, dentre elas qualquer atentado 
à liberdade de locomoção, à inviolabilidade do domicílio, ao sigilo da correspondência, à 
liberdade de consciência e de crença, ao livre exercício do culto religioso, entre outras 
garantias que também vieram a ser asseguradas com o advento da Constituição de 1988.  
Eis que havia a necessidade de se identificar quem, de fato, poderia ser 
enquadrado como autoridade ao cometer, desta forma, os abusos. Por isso mesmo, a lei 
nº. 4.898/65 estabeleceu em seu artigo 5º: “Considera-se autoridade, para os efeitos 
desta lei, quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil, ou militar, 
ainda que transitoriamente e sem remuneração”.  
Em suma, o desvio de poder ocorre quando há desvio de finalidade pública na 
aplicação do ato administrativo, quer seja ele vinculado ou discricionário. Já o abuso de 
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poder ocorre quando o Administrador Público excede a sua competência e termina por 
impor ao cidadão o cumprimento de uma conduta que não lhe foi delegada ou que exceda 
àquela permitida em lei.  
Lembrando-se não apenas dos que chegaram à administração por meio de 
concurso público, Trevisan et al (2003, p. 77) prevê um meio eficaz de evitar esse tipo de 
conduta: “[...] exigir de candidatos os compromissos mais fortes com a ética e com 
transparência”.   
 
3. METODOLOGIA 
 
3.1. TIPO DE PESQUISA 
  Para a classificação da Pesquisa Bibliográfica, tomou-se como base a 
taxionomia apresentada por Lakatos e Marconi (2003, p. 43), passando pelas oito fases 
distintas conceituadas pelos autores:  
“Escolha  do tema; elaboração do plano de trabalho; identificação; localização; 
compilação; fichamento; análise e interpretação; redação”. 
 
3.2. MÉTODO DE ABORDAGEM 
 - Neste sentido, considerando os métodos, a pesquisa é classificada da 
seguinte forma: 
¾ Quanto ao Método de Abordagem: 
  Dedutivo. Lakatos e Marconi (2003, p. 106) definem que tal pesquisa “Parte 
de teorias e leis mais gerais para a ocorrência de fenômenos particulares.” 
Particularmente, visualiza-se o uso do Poder Discricionário como instrumento de justiça 
social.  
¾ Quanto ao Método de Procedimento 
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Histórico. Pela preocupação de ter buscado a origem do Poder 
Discricionário e sua evolução até chegar ao estágio atual. Assim entendem Lakatos e 
Marconi (2003, p. 106): “[...] as instituições e os costumes têm origem no passado, por 
isso é importante pesquisar suas raízes para compreender sua natureza e função”.  
 
3.3. INSTRUMENTOS E COLETA DE DADOS 
Realizou-se coleta de dados secundários através da literatura pertinente ao 
assunto encontrada em livros de doutrinadores e legislações específicas da 
Administração Pública. Gil (2002, p. 39) Por ser bibliográfica, a pesquisa não se utilizou 
de dados primários, já que não se vislumbrou materiais que não tenham sofrido estudo ou 
análise anterior.   
 
3.4. ANÁLISE E TRATAMENTO DOS DADOS 
Quanto ao método de análise e tratamento dos dados, a presente pesquisa 
apóia-se no método analítico-descritivo, definido por GIL (2002, p. 39), como “aquele que 
se contextualiza e é abordado de forma crítica”. 
Para a disposição dos dados coletados na pesquisa bibliográfica, utilizou-se o 
processador de textos Microsoft Word.    
 
3.5. ASPÉCTOS ÉTICOS 
     Foram respeitados os padrões éticos de conduta na pesquisa, sendo 
compromisso firmado, o respeito aos direitos autorais pertinentes às obras consultadas, 
utilizando-se, para tanto, dos preceitos estabelecidos no Inciso III do Art. 46 da lei 
9.610/98 (Lei do Direito Autoral).  
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4. CONCLUSÃO  
 
  Antes de tudo, a tarefa de um bom Administrador Público, em nosso entendimento, 
não pode se restringir, tão somente, ao cumprimento estrito do que determina o texto 
legal. Isto posto, se é verdade que a vinculação à lei é obrigatória no exercício da 
atividade administrativa, também se faz imprescindível que o administrador, quando 
dentro dos limites concebíveis, venha a reafirmar suas ações com o que há de mais 
significante em um gestor público: sensibilidade, responsabilidade e honestidade.  
Sensibilidade para decidir, diante de várias opções existentes, já que embora 
sejam de difícil escolha, podem contribuir para mudar o destino da vida de um ou de 
milhares de cidadãos; responsabilidade, ao se ter ciência de que o uso do Poder 
Discricionário tem conseqüências, sendo, portanto, imprescindível a busca pela 
preservação das instituições públicas e das pessoas que as compõem, procurando, 
sempre, atingir os objetivos de interesse coletivo; Honestidade, porque caracteriza-se 
como um preceito que, apesar de ser de caráter individual – consideradas as análises 
filosóficas – deve ser linha de conduta indispensável para qualquer Administrador Público 
que se digne à prestar um serviço condizente com a importância e o interesse que 
norteiam o seu cargo. 
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Os resultados colhidos pela revisão bibliográfica dão conta de que há uma 
similaridade latente entre as conceituações difundidas pelos doutrinadores pertinentes ao 
Poder Discricionário.  
 Fica, praticamente, improvável discordar da opinião de Hely Lopes Meirelles 
(2001, p. 37), de que a codificação do Direito Administrativo em uma só matriz é de 
caráter primordial. Sob um ponto de vista mais realista e em caráter de exemplificação, 
basta que voltemos um olhar para o nível técnico de boa parte dos servidores públicos 
municipais de cidades de pequeno porte e veremos que a dificuldade é bem maior. Além 
da falta elaboração de legislações específicas para os servidores públicos municipais, 
surgem, ainda, as práticas do clientelismo que tanto atrapalham na execução impessoal 
das atividades administrativas.  
Respondendo ao tema abordado no presente artigo, o uso do Poder Discricionário, 
de fato, pode ser eficaz na luta pela justiça social. Quando um Administrador define 
critérios, prioridades, colocando as ações mais emergenciais à frente na pauta de 
execução, está na verdade, usando do Poder Discricionário para fazer justiça social. De 
uma forma mais clara, a inclusão de metas prioritárias, por exemplo, na LDO (lei de 
diretrizes orçamentárias), que definam obras de saneamento nas áreas de maior 
incidência de doenças provocadas pela falta de higiene, é um instrumento de justiça 
social.  
A decisão prioritária de asfaltar primeiramente determinada rua – onde se localiza 
uma escola e por onde transitam ônibus coletivos – em detrimento de outra que abrigue 
grandes casarões e com fluxo de carros insignificante é, de certo, um ato discricionário de 
ampla contribuição social.   
Em nosso entendimento, além de ser fundamental importância a definição de 
prioridades sociais, os atos discricionários devem ser bastante planejados antes de suas 
execuções. Deve o administrador dominar completamente os dados sócio-demográficos 
 
QUALIT@S Revista Eletrônica.ISSN 1677-4280.v6.n1. Ano 2007 
 
 
de seu estado ou cidade, a fim de se ter em mãos todas as informações necessárias para 
decidir com sensibilidade, responsabilidade e honestidade, beneficiando a quem mais 
precisa.  
A revisão bibliográfica realizada aponta para a necessidade da realização de uma 
pesquisa documental capaz de introduzir dados estatísticos que demonstrem a evolução 
dos investimentos públicos na área social, tais como, educação, saúde, saneamento e 
assistência sócia,l boas informações poderão ser coletadas através do Instituto Brasileiro 
de Geografia (IBGE), Secretaria da Fazenda Nacional (SEFAZ), além do Tribunal de 
Contas da União (TCU) e Tribunais de Contas dos Estados – (TCE’s). 
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